
'Técnico Administrativo
<RÍF 11.366

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

São Paulo, 02/01/2013.

Jade 
Su

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO í
SUPERVISÃO BE ARQUIVO GERAL I

Requisitado em I
Arquivado novamente em I?- ,o| . 3 ol3> j 
Com

Eduardo Flórido Filho
RF 11.175
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i

i Segue(m) juntatfc(s), n«sta data, 
documento^; lubncsdofs) scb 
n° o e folha tí>.: infc' maçào 
sob n° | * j / o 3 /

..
UBIRAJARA DE F. PRESTES ÀIH6?
CONSULTOR TÉCNICO • HISTÓRIA 

RF. 1U15
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í>

II ■WHI» JIJI^ÚaitoAtò*

Fohan0 Ü o....do Processo 

n° o./oe 
....... ,Q. $!.<?..■£-/..

UBIRAJARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO ■ HISTÓRIA

RF. 11-215

REQUERIMENTO i3-rds
13-00091/2013

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das proposições elencadas a seguir:

Ver. Arselino Tatto

PL 343/91, PL 344/91., PL 345/91, PL 346/91, PL 366/91, PL 421/91, PL 438/91, 
PL 440/91, PL 535/91, PL 536/91, PL 537/91, PL 563/91, PL 606/91, PL 613/91, 
PL 632/91, PL 009/92, PL 40/92, PL 41/92, PL 52/92, PL 57/92, PL 148/92, PL 245/92, 
PL
PL 
PL 
PR
PL 722/95, PL 915/95, PL 946/95, PL 1181/95
PL 
PL 
PL 
PL 
PL
PL 489/06, 
PL 234/11,

12/93, PL 13/93, PL 18/93, PL 39/93, PL 40/93, PL 46/93, PL 63/93, PL 73/93, 
79/93, PL 100/93, PL 142/93, PL 143/93, PL 178/93, PL 303/93, PL 327/93, 
524/93, PL 299/93, PL 659/93, PL 740/93, PLO 01/93,PLO 002/93, PLO/93, 
002/93, PL 350/94, PL 029/95, PL 206/95,

453/97,
179/00,
404/02,
334/04,
381/05,

PL 500/97, 
PL 180/00, 
PL 480/02 
PL
PL 
PR
PL

J

435/04, 
799/05, 
006/06, 
245/11,

734/97, 
242/01, 
018/02,
437/04,

894/97,
676/01,
019/02,
441/04,

PL0272/95, PL 276/95,
PL 1242/95, PL 619/96,
PL
PL
PL
PL

245/98,
036/02,
335/03,
495/04,

PL
PL
PR 
PL
PR 026/05, PL261/06,

PL 
PL 
PL 
PL 
PL

708/98,
218/02,
337/03,
571/04, 
412/06,

PL 673/95, 
PL 383/97
PL
PL
PL
PL
PL

452/99,
251/02,
006/04,
272/05,
478/06,

PL
PL 
PR 
PL
PR 014/05,
PL 300/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 232/10, PDL 048/11,
PL 321/12, PL 322/12, PL 324/12, PL 335/12, PL 344/12,

PL 360/12, PL378/12, PL 430/12 e PR 011/12

Sala das Sessões, em

Líder ançadaao PT
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do processo n°......^.1............®L. de 20...?..™.

À SGP.33

Sra. Supervisora,

ll.Pãpehpara-informação, rubricad

.... /„.O...^..../../..^™™£(aE) á.St...*;.‘.....;...™-.

como folha n°

@££~™.™.™....

UBIRAJARA DE F. PRESTES FILHO
CONSULTOR TÉCNICO-HISTÓRIA i 

j RF. 11.215 ■ ’

Encaminho o presente requerimento para o desarquiva'mento-da..p.rppositura 
indicada no RDS 13-0091/2013.

13/03/2013

SOLANGE RA1NON OS SANTOS
Supervisora da Equipe de'Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0091/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

3 / 73

CicoTte
Assist'©’^ ;'Srííí'' •‘íattoí
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL0272/05

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
www.prefeitura.sp.gov. br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Municipal n° 6.895, 25 de maio de 1966, que estabelece cobrança de preço pelo 
estacionamento de veículos nos bens públicos de uso comum do povo;

- Lei Municipal n° 7.007, de 05 de abril de 1967, que autoriza o Executivo a celebrar 
contrato com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos - CMTC, para a 
cobrança de tarifas devidas por estabelecimento de veículos em vias e logradouros 
públicos, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 12.273, de 19 de dezembro de 1996, que institui o Programa Rua 24 
horas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 12.364, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre estacionamento 
de veículos em 45° (quarenta e cinco graus) nas vias públicas;

- Lei Municipal n° 12.523, de 28 de novembro de 1997, que autoriza o Executivo a 
outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de estacionamento em vias e 
logradouros públicos, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.688, de 19 de dezembro de 2003, que dispõe sobre concessão 
de serviço público, precedida de execução de obra pública, para construção de 
garagens subterrâneas e exploração de serviço de estacionamento de veículos, em 
áreas situadas nos Distritos da Sé e República, e no Parque Ibirapuera;

- Decreto Municipal n° 37.292, de 27 de janeiro de 1998, que regulamenta a Lei n° 
12.523, de 28 de novembro de 1997, que autoriza o Executivo a outorgar, mediante 
licitação, concessão para exploração de estacionamento em vias e logradouros 
públicos, e dá outras providências;

- Decreto Municipal n° 11.661, de 30 de dezembro de 1974, que dispõe sobre 
permissão de exploração de estacionamento de vias e logradouros públicos do 
Município, e dá outras providências. Com alteração posterior;

- Decreto Municipal n° 29.908, de 15 de julho de 1991, que dispõe sobre a permissão 
de exploração de estacionamento rotativo para carga e descarga em vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL n° 0272/05 - pesquisa (desarquivado)
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Proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Decreto Municipal n° 36.073, de 09 de maio de 1996, que dispõe sobre a reserva de 
vaga nos estacionamentos rotativos pagos, tipo Zona Azul, para veículos dirigidos ou 
conduzindo por pessoas com deficiência ambulatorial, e dá outras providências.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP 21 para prosseguimento.

São Paulo, 19 de fevereiro de 2015.

Christiana Samara Chebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL n° 0272/05 - pesquisa (desarquivado)
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Câmara Municipal de São Paulo , i

Câmara Municipal de SãcrPaulo

. ’ Of 1
Folha 4 4
Proc-N^a^j^

Ales kl

1/1

Base de dados : legis

Pesquisa : 6895

Total de referências : 1

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Notas complem.:

LEI N° 6.895 25/05/1966 (ver documentor
Sem revogação expressa
Estabelece cobrança de preço pelo estacionamento de veículos nos bens públicos de uso 
comum do povo.
Projeto de Lei N° 57/1966
EXECUTIVO; Faria Lima
- Lei n° 7.007/1967 - Autoriza o Executivo a celebrar contrato com a CMTC para a cobrança 
de tarifas devidas por estacionamento de veículos em vias e logradouros públicos.

[ Back ]
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LEI N.° 6.895, DE 25 DE MAIO DE 1966

Estabelece cobrança de preço pelo es­
tacionamento de veículos nos bens 
públicos de uso comum do povo.

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Município de São Paulo, 
de acôrdo com o disposto no parágrafo 4.° do artigo 21 da Lei Estadual 
n.° 9.205, de 28 de dezembro de-1965, promulga a seguinte lei:

■ Art. l.° — O estacionamento de veículos em locais préviamente deter­
minados, nos bens públicos de uso comum do povo — onde fôr permitido 
— ficará sujeito ao pagamento de preços a serem fixados em decreto 
executivo.

' § l.° — Na fixação dos preços serão considerados:

a) o tempo de duração do estacionamento;

b) as condições do local;

c) as características dos veículos;
d) os preços cobrados por particulares, em locais análogos;

e) outros fatores que devam ser levados em conta.

§ 2.° — a exploração dos locais destinados a estacionamento nos 
têrmos desta lei, poderá ser concedida a particulares, a título precário e 
mediante concorrência pública que versará sôbre a retribuição mensal a 
ser paga pelo concessionário & Prefeitura.

§ 3.’ - Dos editais de concorrência pública e do consequente contrato 
de concessão de uso, constarão além de outras condições julgadas necessárias 
à salvaguarda dos interesse do Município, cláusula estabelecendo;

a) — que a concessão é outorgada a título precário, obrigando-se o
coscessinárlo a desocupar o local dentro de prazo razoável a 
ser fixado pela Prefeitura, em càdá caso, mediante simples 
aviso escrito e independentemente de qualquer formalidade 
judicial;

b) — que os preços a serem cobrados pelo concessionário serão
: fixados . pela Prefeitura em consonância com Oj-,disposto no 
: parágrafoí4.° do artigo l.° desta lei;

, c) — que, a majoração dêsses preços, em qualquer circunstância ou 
. ocasião;//dependerá de prévia autorização, por;. escrito, da

Prefeitura-; ■ : 1
: : ’ ti’. i!

■ d) — que as mensalidades devidas à Prefeitura ficarão automática-
mehte rnajoradas, e na mesma basé percentual, sempre que 
fõr autorizado e efetivado o aumento dos preços de estacio­
namento. ■ i r"

Art. 2.° —; As. arrecadações efetuadas em virtude do disposto nesta lei 
serão recolhidas aos cófres da Prefeitura como receita do Município.

Art. 3.° —1 Èiri qualquer caso, indenpenderá' do pagamento do preço 
estabelecido por esta; lei o estacionamento: i-i r:

a) — dos carros oficiais, da União, dos Estados e dos Municípios, 
bemcomo; de suas autarquias : ■

; j '*>.) — os'; Veicuips.de transportes de passageiros (taxis)" é de carga, 
’ , quando estacionados ,ém seus respéctivos “pontos”, nos têrmos

da; Lèi;n.;“ 6.135, de;30 de dezembro de 1962;

r f c) — os: veíçulosr de transporte coletivo' (Ônibus, troíéibüs e slmi- 
lareé),~: cjuândo estacionados em sèus;:pontos de parada.

Art. 4.° —: O cPrefèito expedirá' os regulamentos necessários- à execução 
da presente lei. f!.i:».:l:/ • "i .

Art. 5.° — Esta l:léll :éntrará em vigor na' -data de sua publicação, revo­
gadas as dispOsiijoe's em contrário.

Prefeitura do/ Município de São Paulo, aos . 2'5 de maio ide'1966, 413.° 
da fundação dé/isâò/Pàulo — o'[Prefeito, José'Vicente de Faria Lima — 
Fernando Guedes' 'dc-'Moraes, respondendo peló expediente da Secretaria 
de Negócios Interno,s-e, Jurídicos-/— O Secretário/das Finanças,;Francisco 
de, Paula Quintanillia / Ribeiro — Maury de , Freitas Jtillão, respondendo 
pelo expediente. da'/Secretaria de Obras.

Folha ■ - . - -- ----—
Proc. N°.f /(Ô/t.

Aless áki

■ Publicada ria Diretoria do Departamento ido Expediente é dò Pessoal, 
da Secretaria dè.fc Negóçlos Internos e Jurídicos, - em 25 de maib'de 1966
— O Diretor, Adriano:jTheodosioiSerra.

|] lix.ilr. ’
.1

. ■ b -jr nr: ■ ■ .! 7! ■ ■. 7.; ’’i
t l»í 80? té'

■' /jn .
• f '. ."IC.

<l: Kil J; .lí.”

-,--í 3 1
-. i:. cxi. :

■■ ? 7
.1 irri : : ' r:

■•••I?:!:: '•
/'itói i..'1' 1 ....

:: :::ib •;
: I :

-rpfc-; M ■/t-í:■2J->j.

M
at

ér
ia

 P
L 

27
2/

20
05

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

51
66

6.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 12/01/2021 16:03:01.

 fls. 60

Veicuips.de


M
at

ér
ia

 P
L 

27
2/

20
05

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

51
66

6.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 12/01/2021 16:03:01.

 fls. 61



Câmara Municipal de São Paulo

proc. N°

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

ge 1 of 1

EiAless
RF 11.136

legis

Pesquisa 7007

Total dè referênciasli' i ; . 1

i Título:'

lEmentaii

i Projeto:-
Autor(es):i

LEI No 7.007 : 05/04/1967 (ver documentor
Sem revogação expressa

Autorizado Executivo a celebrar contrato com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos 
- CMTCft para ja cobrança de tarifas devidas por estabelecimento de veículos em vias e 
logradouros públicos, e dá outras providências.
Projeto ;de Lei'N° 14/1967
EXECUTIVO; Faria Lima :
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Folha
Proc. N°QI~

LEI NA 7.007, DE 5 DE ABRIL DE 1967 Pff< 11.

Autoriza o Executivo a celebrar 
contrato com a Companhia Muni­
cipal de Transportes Coletivos 
— C.M.T.C., para a cobrança de 
tarifas devidas por estacionamento 
de veículos em vias e logradouros 
públicos, e dá outras providências.

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Município de São Paulo, de 
acôrdo com o disposto no parágrafo 4.° do artigo 21 da Lei estadual n.° 
9.205, de 28 de dezembro de 1965, promulga a seguinte lei:

Art. l.° — Fica o Executivo autorizado a celebrar contrato com a Com­
panhia Municipal de Transportes Coletivos — C.M.T.C., por prazo. inde­
terminado, para que esta efetue a cobrança, parcial ou total, das tarifas 
correspondentes ao estacionamento de veículos nas vias e logradouros 
públicos do Município, nos termos da Lei n.° 6.895, de 25 de maio de 1966.

§l.o — A Companhia Municipal de Transportes Coletivos — C.M.T.C., 
fornecerá o material, equipamento e pessoal necessários á execução dos 
serviços de que trata êste artigo, sendo reembolsada pelas despesas que 
para êsse fim forem levadas a efeito.

§ 2.° — As despesas a que se refere o parágrafo anterior, compreen­
dem, apenas, os salários com pessoal e respectivos encargos sociais e o 
valor do material e equipamento indispensável, que estará sujeito à pré­
via aprovação da Prefeitura e passará à plena propriedade desta.

§ 3.° — Constarão do contrato cláusulas que prevejam a substituição 
dos funcionários da Companhia Municipal de Transportes Coletivos — 
C.M.T.C., empregados no serviço, por pessoal próprio da Prefeitura, bem 
como, a denúncia, a qualquer tempo, mediante simples aviso com 30 dias 
de antecedência, da convenção ora autorizada.

Art. 2.° — As importâricias arrecadadas em virtude?do disposto nesta 
lei serão recolhidas pela Companhia Municipal de Transportes Coletivos 
— C.M.T.C., diáriamente, no Tesouro Municipal, acompanhada dos com- 
petentes quadros demonstrativos. ; ■; :

Art. 3.° — Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará êm 
vigor na data de sua publicação, retroagindo séus efeitos a 18 dé fevereiro 
de 1967.

Prefeitura dó Município de São' Paulo, aos 5 de abril de 1967, 414.° da 
fundação1 de São Paulo. — O Prefeito, J. V. de Faria Lima — O Secretário 

; de Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade Filho' — O 
i Secretário das Finanças, Francisco de Paula Qüintanilha Ribeiro — O Se­
cretário déiõbras, José Meiches — José Meichès, respondendo1 peló éxpe- 

i diente da' Secretaria de Serviços Municipais. o ü ?
Publicada !ha Diretoria do Departamento do Expediente e dó PéssÓal, 

da Secretariatrdé Negócios Internos'e Jurídicos; em 5 dé abril idé" 1967:1 — o Diretor, Adriano Theodosio Serra. ■ Ill yyyy ■ -r.
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Câmara Municipal de São Paulo

Proc.

Câmara Municipal de Sao Paulo Ales
.. ___ ____ .13&

Base de dados legis

Pesquisa 12273

Total de referências 1

Título: LEI N° 12.273 19/12/1996 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui o Programa Rua 24 horas, no âmbito do Município de Sao Paulo, e da outras 
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 59/1996 (ver documento)
Autor(es): Mohamad Said Mourad
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Polha__
Proc. N°l

(Jâ

LEI N. 12.273 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996

Institui o Programa Rua 24 horas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

(Projeto de Lei n. 59/96, do Vereador Mohamad Mourad)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. Io Fica instituído o Programa Rua 24 horas, no âmbito do Município de São Paulo. 
§ Io O Programa Rua 24ihoras consistirá na escolha, pelo Poder Público Municipal, de 
vias públicas localizadas no Centro da Cidade de São Paulo e nos principais pólos 
comerciais de seus bairros, nas quais será permitido o funcionamento ininterrupto das 
atividades comerciais e de serviços aí desenvolvidos, inclusive nos domingos e 
feriados.
§ 2o O funcionamento das atividades de cada Rua 24 horas deverá estar subordinado 
ao disposto nas legislações federal, estadual e municipal pertinentes, em especial à 
legislação trabalhista e de sons e ruídos urbanos.
§ 3o A inobservância ao disposto no parágrafo anterior implicará em multa de 2.000 
(duas mil) Unidades Fiscais de Referência - UFIRs em quaisquer das infrações 
verificadas, dobrada na reincidência sem prejuízo das penalidades impostas pelas 
legislações pertinentes.
Art. 2o Fica escolhida a Rua Dom José: de Barros como a primeira rua a funcionar nos 
termos instituídos por esta Lei, devendo seu funcionamento servir de experiência para 
às demais ruas do mesmo.tipo. i?; .. .,
Art. 3o Caberá ao Executivo desenvolver projetos urbanísticos de ambientação local de 
cada Rua 24 horas, nos quais deverão estar previstas forma de iluminação adequada 
às atividades ;noturnas, arborização, remodélamento do passeio, instalação de 
jardineiras, de sanitários públicos, de quiosques, de caixas eletrônicos e 
disponibilizaçãõ de áreas destinadasíao estacionamento de veículos nas proximidades. 
Parágrafo único.1 Fica determinada a construção em cada Rua 24 horas de no mínimo 
üm ou mais quiosques pára a instalação de uma cafeteria, de uma bancà.de jornais e 
revista e de umaifloricultura.
Art. 4o fodar Rúà, 24 horas deverá estar protegida diuturnámente por integrantes:da 
Guarda Metropolitana, como forma de resguardar a segurança dós: cidadãos e o 
desenvolvimento das atividades comerciais ali desenvolvidas.. !/i
Art. 5o O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90. (noventa).'dias, a 
contar da data deisua publicação. i : ' i <; ■
Art. t 6o As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações 
prçãmentárias:próprias, suplementadas se necessário. ; : h <

Art. 7o Esta Lei: entrará ém vigor na data de sua;publicação, revogadas as:disposições
ém contrário1.':ül
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í I '■
Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Folha . .
Proc.

Alessan0-1^6aki ’ 

RF. 11.136

Base de dados : legis

Pesquisa: 12364

Total de referências : 1

1/1
i Título: LEI No 12.364 13/06/1997 (ver documento]

Sem revogação expressa
jEmenta: Dispõe sobre estacionamento de veiculos em 45 (quarenta e cinco) graus nas vias publicas. 
‘ Projeto: Projeto de Lei N° 208/1994 (ver documento)

Autor(es): Vicente Viscome
Regulamentação: Decreto n° 37.152/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

i '
| < ■
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Folha__ v,
Proc. N°.(

LEI N. 12.^64 - DE 13 DE JUNHO DE 1997

Dispõe sobre estacionamento de veículos em 45° (quarenta e cinco graus) nas vias 
públicas.

(Projeto de Lei n. 208/94, do Vereador Vicente Viscome)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei:
Art. Io Os' veículos que estacionam nos logradouros públicos desta Capital deverão 
fazê-lo em 45o (quarenta e cinco graus), desde que a via em apreço apresente 
condições apropriadas para essa finalidade.
Art. 2o O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
partir de sua publicação, com a participação da Secretaria Municipal de Transportes e 
de estudos elaborados, especialmente, pelo DSV e CET.
Parágrafo único. Os estudos que viabilizarão a modalidade de estacionamento de que 
trata 0 artigo Io, tomarão em consideração, principalmente 0 uso do solo, fluidez e 
segurança do tráfego, capacidade da via, disponibilidade de áreas e demanda de 
estacionamento. i
Art. 3o As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
èm contrário.' - 3E »
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Total de referências : 1

í/i
Título: LEI N° 12.523 28/11/1997 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitaçao, concessão para exploração de 

estacionamento em vias e logradouros públicos, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 721/1996 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf
Regulamentação: Decreto n° 37.292/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 37.952/1999 - A colocaçao de caçambas para coleta e remoção de entulho 
poderá ser autorizada também nas vias publicas onde e regulamentado o estacionamento 

p c.s». rotativo pago, previsto na Lei n° 6.895/1966 e por esta Lei regulamentada pelos Decretos n° 
' ! 37.292/1998 e n° 37.540/1998.
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LEI N. 12.523 - DE 28 DE NOVEMBRO DE-1997

Autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitação, concessão para exploração dè 
estacionamento em vias e logradouros públicos, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 721/96, do Executivo)

.... —i-p- as condições de exploração dos estacionamentos, inclusive com previsão de regras 
e parâmetros de aferição das receitas, auditorias e acompanhamento da arrecadação;
III - as condições econômicas e financeiras da exploração, prevendo, inclusive, os 
mecanismos de preservação do equilíbrio inicialmente estabelecido;
IV - a forma e a periodicidade do pagamento do ônus ao Poder Público;
V - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária;
VI - critérios e mecanismos de revisão do preço cobrado pelo particular dos usuários e 
do ônus a ser pago;

;,c, co " ...i-zr :.: VII - os direitos, garantias e obrigações da concessionária e do Poder Público 
r..í:,--.,-.-.,--.,, concedente, inclusive os relacionados às necessidades de futura alteração ou 

r.F,-,-, Rl-, ..ampliação da exploração concedida, bem como os relativos ao aperfeiçoamento e
modernização dos equipamentos e instalações empregados;
VIII - os direitos e deveres dos usuários das vagas de estacionamento, bem como o 
dever da concessionária em manter os usuários permanente e suficientemente 
informados acerca do funcionamento do sistema;
IX - a forma de relacionamento da concessionária, com os agentes do Poder Público 
encarregados da fiscalização de trânsito e da atividade administrativa de polícia;
X - eventuais penalidades que possam ser aplicadas à concessionária pelo 
descumprimento das normas legais e contratuais para exploração da permissão;
XI - as hipóteses e procedimentos para extinção antecipada da concessão;

, XII - as hipóteses e os critérios para cálculo e forma de pagamento de indenizações 
devidas à concessionária, inclusive para os casos de extinção antecipada da concessão 
por ato ou fato não imputável à mesma;
XIII - as condições de prorrogação da concessão;
XIV - o prazo para fornecimento e instalação dos equipamentos e para realização das 
obras necessárias, bem como o prazo máximo para início da exploração das vagas de 
estacionamento;
XV - o foro e o modo de resolução amigável de eventuais divergências que surjam ao 
longo do prazo de vigência da concessão.

.Parágrafo único. A concessionária deverá oferecer, na forma da lei, garantia do fiel 
-- - cumprimento das obrigações que por ela venham a ser assumidas como contrapartida, 
............inclusive aquelas referentes ao fornecimento, à instalação, ao funcionamento e à 

manutenção dos equipamentos vinculados à concessão.
Art. 9o A outorga da concessão de que trata esta Lei não implicará, em nenhuma 
hipótese, na transferência da atividade administrativa de polícia ou da atribuição de 
fiscalização do cumprimento da legislação de trânsito ou das normas de 

! íi>« estacionamento, atividades que continuarão a ser exercidas pelos agentes do Poder
Público, na forma da íei.
Art. 10. A Secretaria Municipal de Transportes poderá transferir para empresa pública 
municipal ou para sociedade de economia mista controlada pela Prefeitura a 
competência para organizar, gerenciar e fiscalizar a concessão objeto desta Lei.

....... ...... -.____ . Parágrafo único. As receitas decorrentes do pagamento, pela concessionária, do ônus 
___ __ ■ decorrente da exploração concedida serão recolhidas à entidade a quem competir a 

- ’ ■■ ■ organização, o gerenciamento e a fiscalização da concessão, conforme disposto no
"caput" deste artigo, devendo tais recursos integrar suas receitas correntes. 
Art. 11. O Executivo regulamentará, por decreto, as disposições da presente Lei.

• Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias.

. Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

Celso Pitta, Prefeito do Município de São-.Paulo,.usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. <.5 c.,c .

‘ Faz saber que a Câmara Municipal, enrsessão- de- 26 de novembro deT997-,’decretoue-- 
eu promulgo a seguinte Lei: . s-t-íA™; rir, a-,-.-,c.-.r,,
Art. Io Fica o Executivo autorizado a outorgar, mediante licitação, concessão onerosa
para exploração, por particulares, dos estacionamentos rotativos em vias e 
logradouros públicos, na forma da presente Lei. 
Parágrafo único. A concessionária deverá- pagar ao Poder Público-quantia mensal pela 

ns exploração-concedida, na proporção que vier a secestabelecida na respectiva licitação-. —
—----- ............. : Art. 2o A exploração do estacionamento em -vías'e logradouros públicos deverá ser

feita através de controle automatizado e informatizado, por meio de parquímetros ou 
equipamentos eletrônicos de coleta, que permitam total integridade financeira da 
arrecadação, aferição imediata de receitas e auditoria permanente por parte do poder 
concedente. ... . .,

.-,r.r== o -parágrafo único. Ao final do prazo da concessão,- os equipamentos, obras e instalações
-,s ?. a rcG.sí* pucH-ç. ^utilizados na exploração dos estacionamentos.réverterãórpara=o.=Poden:Público, sem 

.. 2 ..-;..ú:.:.-.jqualquer pagamento ao particular, desde que-respeitada ,0 .equilíbrio econômicos e
financeiro firmado no início da concessão.
Art. 3o A concessão de que trata esta Lei deverá ser precedida de licitação pela 

.... . modalidade Concorrência Pública, no julgamento da qual deverão ser considerados a 
..........  qualidade técnica do sistema de exploração e dos equipamentos apresentados e o 

valor do ônus ofertado como pagamento pela outorga da concessão.
.-  —. ......Parágrafo único. O ônus referido no "caput".deste.artigo será.a.quantia mensal que. a.-- 
...........- ------------------ ------concessionária deverá pagar ao Poder Público pelà concessão; estabelecida’ nos termos’ - ’ 

da oferta vencedora da licitação.
Art. 4° O prazo da concessão de que trata esta Lei não poderá ser superior a 30 
(trinta) anos.
Art. 5o A empresa concessionária deverá se incumbir, sem ônus para 0 Município, de 
fornecer, instalar e conservar os equipamentos empregados no sistema, bem çomo de 

: -i ----z - : realizar todas as obras, inclusive sinalização-viária, que-: se-sfizerem,-necessárias: à
operação da concessão.
Art. 6o As vagas de concessão de que trata esta Lei compreenderão aquelas hoje 
exploradas pelo sistema de Zona Azul e outras a serem especificadas pela Companhia 
de Engenharia de Tráfego - CET e pela Secretaria Municipal de Transportes nas vias e

.. ___ :..logradouros do Município, ficando autoHzadar:desde..log’o, a-ampliação.das vagas.hoje____
existentes. ............... ... . ...... .......................... - -.

-. : . : ... Art. 7o A fixação do preço a ser cobrado e 0.tempo máximo:de uso das: vagas nos .'
■ ......... ........... ’••••• estacionamentos rotativos objeto da -concessão-ficarão; a-cargo-do Poder- Público,:. -

■ - devendo ser estabelecidos antes do início da licitação, por.decreto do Executivo..- . .
?’ -. o ’. Parágrafo único. A periodicidade, 0 índice e-o critério.de:reajuste do-preço, obedecida-a :

legislação federal regente da matéria, deverão ser fixados no termo de outorga da
■1 ........ concessão e serão autorizados sempre na forma prevista no "caput" deste artigo- -
......— ■-. ■ • - Art. 8o O termo de outorga da concessão.deverá conter, entre outras disposições, as 

seguintes cláusulas obrigatórias:
--. - . _ ... I - o objeto, a área e 0 prazo da concessão, conforme estabelecido nesta Lei;

o íTI’.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Foi ha Page 1 of lô;
Proc. N°. lí

Alessa
RF

Base de dados : legis

Pesquisa : 13688

Total de referências : 1

1/1 i i ;i| i
' i Título: LEI N° 13.688 19/12/2003 (ver documento)

i Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre concessão de serviço publico, precedida de execução de obra publica, para 

! construção de garagens subterrâneas e exploração de serviço de estacionamento de veiculos,
em areas situadas nos Distritos da Se e Republica, e no Parque Ibirapuera.

Projeto: Projeto de Lei N° 304/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n° 45.980/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 10.256/1987.; (ver documento)
H ! I I . na-.: ! Revoga a Lei n° 10.570/1988. (ver documento) j ,..•••

Notas cómplem?:' - Decreto n° 44.978/2004 - Indica as áreas passíveis de implantação de garagens" ■' 
subterrâneas no Parque Ibirapuera para a exploração de serviço de estacionamento de 
veículos por meio de concessão de serviço público, precedida de execução de obra pública e 
prévio procedimento licitatório na modalidade de concorrência, a que se refere o Capítulo II 
desta Lei. ;:;i ' ~ ■

ífe
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LEI N° 13,688, DE 19 DE DEZEMBRO DE-2003--------- -----
(Projeto de Lei n° 304/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo)

Dispõe sobre concessão de serviço público, precedida de execução de obra pública, 
para construção de garagens subterrâneas e exploração de serviço de estacionamento 
de veículos, em áreas situadas nos Distritos da Sé e República, e no Parque Ibirapuera.—........... - ■
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município.de.Sãõ.Paulo, no uso das.atribuições què lhe...:...................
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara.Municipal; erm sessão de. 10 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgoa-sèguinte leir-resrao cc-'scodente a realização do croce-.í 
CAPÍTULO I rüwssíísú:' -s. pi,-,-, rc.rmaiizr.çaõ ■:
DA CONCESSÃO DO SERVIÇO NOS DISTRITOS ■
DA SÉ E REPÚBLICA
Art. Io - Fica o Executivo autorizado a conceder, mediante procedimento licitatório, a 
exploração de serviço de estacionamento de veículos, precedida de planejamento,

--‘ construção e implantação das respectivas garagens subterrâneas, em áreas situadas- — - —
nos Distritos da Sé e da República.
§ Io - As áreas mencionadas no "caput" deste artigo serão descritas em decreto do 
Executivo. atprester-----
§ 2o - As edificações a serem erigidas, obrigatoriamente subterrâneas, deverão 
assegurar perfeito resguardo e preservação do.meio ambiente e do patrimônio 
histórico e cultural. .... ....... .............
§ 3° - Na impossibilidade de preservação da..vegetação,.o concessionário ficará

..:.:;-.obrigado a reconstituí-la, às suas expensas; de acordo.com as.exigências estabelecidas: .-.-.: .-.-.ur­
na legislação de proteção ambiental ou pela Prefeitura do Município de São Paulo.
Art. 2o - A concessão de que trata este capítulo poderá ser outorgada pelo prazo 
máximo de 30 (trinta) anos, contado da data da assinatura do contrato, incluindo-se 
eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público Municipal.

Io - O prazo da concessão mencionado.no "caput" deste artigo, deverá.ser definido 
no edital de licitação, observados os critérios de.conveniência.e oportunidade... _____ _______ ......
administrativas.

....... § 2o - Cumprido o termo previsto no "caput" deste artigo, as áreas serão restituídas ao 
Município, com todas as construções, equipamentos e benfeitorias a elas incorporadas, 
sem nenhum direito de retenção e independentemente de qualquer pagamento ou..................
indenização, podendo o Município deles fazer o uso que entender conveniente, de 
forma direta ou por intermédio de terceiros.
Art. 3o - Todos os investimentos e despesas diretos oulndiretos, realizados.na-.:- :...... ■.......... 
elaboração de estudos e projetos destinados à execução da obra, ao remanejamento 
das interferências, à operação, manutenção é exploração decorrentes da concessão 
disciplinada neste capítulo caberão exclusivamente à concessionária.
Parágrafo único - Na hipótese de ser necessária a desapropriação de áreas para a 
execução das obras e serviços a que seLreferè.a presente "concessão, ,os.cústOs"..;37. J: i" . 

-respectivos poderão ser também suportados.pela-concessionária, riaTormazdefinidamonj.-- 
edital de licitação. rr.-jz-i:.--- .«.ir-z-

......... i'.‘■■“.•-•"-Art. 4o - A concessionária será remunerada-mediante a-cobrança-de tarifas-aprovadas-- ..... 
c.................. u pelo Poder Público Municipal, devidas peloszusuários do serviço de estacionamento de z~:cc

■" veículos, cujos preços deverão corresponder aos valores de mercado praticados na
-. região do empreendimento, podendo sér reduzidos aos sábados, domingos e feriados,

... • bem como no horário noturno dos dias úteis, na forma estabelecida no. respectivo ..
edital de licitação. .<■• •- ;

' .... •> Art. 5o - Incumbe à concessionária a prestação adequada do serviço concedido,- .
.- ■ z. - respondendo por todos os prejuízos causados:ao-.Poder Público,.aos-usuários oir.a .

terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua-ou atenue - - •- “ ■■■■■ 

essa responsabilidade.
§ Io - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, a 
concessionária, por sua conta e risco, poderá contratar empresa para a execução da 
obra, a qual deverá atender às exigências de qualificação econômico-financeira, 
regularidade jurídico-fiscal e capacitação técnica, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre essa empresa e o Poder Público.
§ 2o - Compete ao órgão concedente o acompanhamento e a fiscalização do 
cumprimento do cronograma de obras, de acordo com o projeto aprovado e as 
condições e prazos fixados no editai.

. r-.- Art. 6o - Caberá ao órgão concedente a realização do procedimento licitatório, na 
: modalidade concorrência pública, bem como a formalização do respectivo contrato.

Art. 7o - Além das exigências legais e de outras que forem julgadas pertinentes pela 
Administração Municipal, do edital de concorrência deverão constar:
I - as normas a serem observadas pelos participantes do certame;
II - as condições da concessão do serviço e da obra pública a ser executada;
III - as especificações dos equipamentos a serem utilizados;
IV - a exata descrição das áreas necessárias;
V - as seguintes obrigações da concessionária:
a) prestar o serviço de forma adequada à plena satisfação dos usuários;
b) suportar todas as despesas decorrentes da concessão, inclusive as relativas aos 
projetos, construções, materiais, mão-de-obra, encargos financeiros, trabalhistas,

......... tributários e previdenciários, referentes às instalações e operação das garagens, sem 
qualquer ônus para a Prefeitura;

t:: c) responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados ao Poder Público ou a 
terceiros, especialmente nos passeios públicos e em equipamentos de infra-estrutura 
urbana;
d) conservar o imóvel e as instalações em condições de perfeita utilização pelo público;
e) acatar as determinações do Poder Público que poderá, a qualquer momento, por 
intermédio de seus órgãos competentes, acompanhar e fiscalizar a execução das obras 
e dos serviços, exigindo, às expenses da concessionária, reparos, correções e 
reconstruções;
f) atender às normas legais e regulamentares;
g) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
VI - as penalidades às quais se sujeita a concessionária.
Art. 8° - A concessionária deverá submeter seu projeto à aprovação dos órgãos 
técnicos competentes e consultar o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional - IPHAN, o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP e o Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT, 
quando se tratar de imóvel tombado.
Art. 9o - Em caso de inexecução total ou parcial do contrato de concessão, aplíca-se o 
disposto no artigo 38 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.
Art. 10 - Excetuam-se das disposições deste capítulo as concessões de serviço de 

•- estacionamento de veículos em garagens subterrâneas já devidamente formalizadas, 
as quais continuam regidas pela legislação vigente à data da assinatura dos

. . . respectivos contratos, observado o disposto no artigo 42 da Lei Federal n° 8.987, de 
1995.
CAPÍTULO II
DA CONCESSÃO DO SERVIÇO NO PARQUE IBIRAPUERA

■ .Art. 11 - Fica o Executivo autorizado a conceder, mediante procedimento licitatório, a 
exploração de serviço de estacionamento de veículos, precedida de planejamento,

- ■ construção e implantação das respectivas garagens subterrâneas, destinado ao apoio 
de usuários, em parte da área onde se localiza o Parque Ibirapuera.
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mencionado.no


„„......... § jo . a área mencionada no "caput" deste'-artigo'será descrita emdecretcdo' ■>
Executivo.
§ 2o - A concessão de que trata este capítulo será outorgada pelo prazo máximo de 30 
(trinta) anos, contado da data da assinatura do contrato, incluindo-se eventuais 
prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público Municipal.
§ 3o - Cumprido o termo previsto no parágrafo 2o deste artigo, as áreas serão

—------------;------------------ restituídas ao-Município, com-todas as construções, equipamentos-e benfeitorias a elas --—-
... . incorporadas, sem nenhum direito de retenção' e iridépéndenteménté-de.qúalquerFi:-

o Mcmicipio deles o -pagamento ou indenização, seja a que-título for, podendo^o Município delesfazerlo usõCNf 
TÜ i--.-

Jrato-., re.ã!l.-ãen= na

e-rrnte exclua -ou arcílu-c

que entender conveniente, de forma difetá:oú'por-intérmédiô-de-te'rceiros.-’--;-'l'i-'-- “ r,!, k 
Art. 12 - Todos os investimentos e despesasrdiretosrou indiretosjrrealizados-naí a Satreta 
elaboração de estudos e projetos destinados à execução da obra, ao remanejàmerito 
das interferências, à operação, manutenção e exploração decorrentes da concessão 
disciplinada por esta lei caberão exclusivamente à concessionária.

r-ar-c-s q« ............ ............. Art. 13 - A concessionária será remunerada mediante a cobrança de tarifas aprovadas
vrn ççf?,-ir.parlii=A;r1 n.pelo Poder Público Municipal^devidas pélbs;üsuáriosrdo'serviço;de:estacionamento de .
- ‘..........—-------- veículos, cujos preços deverão corresponder aos valores'de mercado'praticados na -
-J- : -....: região do empreendimento, sendo reduzidos aos sábados, domingos e feriados, bem

como no início da manhã e no horário noturno dos dias úteis, na forma estabelecida 
pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio-Ambiente - SVMA no respectivo-edital. 
Art. 14 - Incumbe à concessionária a prestação adequada do serviço concedido, 
respondendo por todos os prejuízos causados áõl Poclêf Público, a'os usuários ou a 
terceiros, sem que a fiscalização exercida pelõ ófgão.cofhpeténte éxclua-ou atencierrio dc 
essa responsabilidade. “■ luí', t.ft; lkna;a: ual;;, lícc;c“<;;.-,
§ Io - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput” deste artigo, a 
concessionária, por sua conta e risco, poderá contratar empresa para a execução da 
obra, a qual deverá atender às exigências de qualificação econômico-financeira,

. regularidade jurídico-fiscal e capacitação:técnica,:nã&.se estabelecendo-qualquer-.m. z- 
relação jurídica entre essa empresa e o.PóderiPúblicó.'. CG-T.L "'.LZ.'.. . --------- -___  ...
§ 2o - Compete à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA o

■ ' acompanhamento e a fiscalização do cumprimento do cronograma de obras, de acordo 
com o projeto aprovado e as condições e prazos fixados no edital. 
Art. 15 - Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA a 
realização do procedimento licitatório, na modalidade concorrência pública, bem como 
a formalização do respectivo contrato. 
Art. 16 - Além das exigências legais e de outras que forem julgadas pertinentes pela 
Administração Municipal, do edital de concorrência deverão constar:
I - as normas a serem observadas pelos participantes do certame;
II - as condições da concessão do serviço e da obra pública a ser executada;
III - as especificações dos equipamentos a serem utilizados;
IV - a exata descrição das áreas necessárias;
V - as seguintes obrigações da concessionária:
a) prestar o serviço de forma adequada à plena satisfação dos usuários;
b) suportar todas as despesas decorrentes da concessão, inclusive as relativas aos 
projetos, construções, materiais, mão-de-obra, encargos financeiros, trabalhistas,

-.tributários e previdenciários, referentes às instalações e operação das garagens, sem 
qualquer ônus para a Prefeitura;

■ ■ ■ c) responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados ao Poder Público ou a 
- terceiros, especialmente nos passeios públicos e em equipamentos de infra-estrutura 

urbana;
d) conservar o imóvel e as instalações em condições de perfeita utilização pelo público; 

; e) acatar as determinações do Poder Público que poderá, a qualquer momento, por
•: - - c-.-uúu- - . ■ ----- intermédio de seus órgãos competentes, acompanhar e fiscalizar a execução das obras

s ?jRGOf;í'= .stiHúiCOS

:,r,., „ e jqs serviços, exigindo, às expensas da concessionária, reparos, correções e.............
reconstruções;
f) atender às normas legais e regulamentares;
g) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
VI - as penalidades às quais se sujeita a concessionária.

■------ Art. 17 - A concessionária deverá submeter seu projeto à aprovação dos~órgãos
_______ ___ _____— técnicos competentes e consultar o Instituto do-Patrimônio-Histórico-e-Artístico----------------- 
. ....r„Nacional - IPHAN, o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico,- - 
‘"FS!' c c Conselho dc doCultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP e o Conselho de Defesa do

.<-. n-tj.-..-. _ msnauíST r..-Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT, por 
= Muntrtf,»! <5n ve<4e. •?. i ;r-,ô se cuidar de imóvel tombado, bem como a Secretaria Municipal do Verde e do Meio... 

Ambiente - SVMA no que se refere ao licenciamento ambiental.
Art. 18 - É vedada a subconcessão do serviço de que trata este capítulo.
Art. 19 - Em caso de inexecução total ou parcial do contrato de concessão, aplica-se o 
disposto no artigo 38 da Lei Federal n° 8.987, de 1995.

..........-- I..-.-—---..;-. Art. 20 - As despesas com a execuçãodesta lei correrão por conta das dotações - "" 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 21 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis n°s 
10.256, de 11 de fevereiro de 1987, e 10.570, de 6 de julho de 1988. ------
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de dezembro de 2003, 450° da - 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA :
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal . . ,
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Câmara Municipal de São Paulo Polha Pffelofl

Proc.

Câmara Municipal de São Paulo

27/01/1998 (ver documento)

Base de dados

Pesquisa

Total de referências

legis

37292
i

1 ; ' j
: i

■ I
1

1/1

; ! . i ■
i ! '

Título; DECRETO N° 37.292
Sem revogação expressa

, Ementa: Regulamenta a Lei n° 12.523, de 28 de novembro de 1997, que autoriza o Executivo a, 
! outorgar^ mediante licitáçao, concessão para exploração de estacionamento em vias e

logradouros públicos, e da outras providencias.
Notas complem.: - Decreto n° 37.952/1999 - A colocaçao de caçambas para coleta e remoção de entulho 

i poderá ser autorizada também nas vias publicas onde e regulamentado o estacionamento
rotativo pago, previsto nas Leis n° 6.895/1966 e n° 12.523/1997, regulamentada por este 
Decreto e pelo Decreto n° 37.540/1998.

Alterações: Dec. 37.540/1998 - Da nova redaçao aos artigos 4o, 6o e 10° deste Decreto, (ver 
documento)

[ Back ]
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DECRETO N. 37.292 - DE 27 DE JANEIRO DE 1998 ,

Regulamenta a Lei n. 12.523, DE 28 de novembro de 1997, que autoriza o Executivo a 
outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de estacionamento em vias e 
logradouros públicos, e dá outras providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io - Fica a Secretaria Municipal de Transportes autorizada a proceder licitação, 
pela modalidade concorrência pública, para outorgar a concessão onerosa para 
exploração, por particulares, dos estacionamentos rotativos em vias e logradouros 
públicos.
Parágrafo único - A concessionária deverá pagar ao Poder Público quantia mensal pela 
exploração concedida, no mínimo, na proporção estabelecida na licitação.
Art. 2o - A exploração do estacionamento em vias e logradouros públicos deverá ser 
feita através de controle automatizado e informatizado, por meio de parquímetros ou 
equipamentos eletrônicos de coleta, que permitam total integridade financeira da 
arrecadação, aferição imediata de receitas e auditoria permanente por parte do poder 
concedente.
Parágrafo único - Ao final do prazo da concessão, os equipamentos, obras e 
instalações utilizados na exploração dos estacionamentos reverterão para o Poder 
Público, sem qualquer pagamento ao particular, desde que respeitado o equilíbrio 
econômico e financeiro firmado no início da concessão.
Art. 3o - No julgamento da licitação deverão ser considerados a qualidade técnica do 
sistema de exploração e dos equipamentos apresentados e o valor do ônus ofertado 
tomo pagamento da outorga da concessão. ; .i i
Parágrafo único M:O ônus referido no "caput" deste artigo consistirá na quantia, mensal 
que .a concessionária deverá pagar ao Poder Público pela concessão, estabelecida nos 
termos da oferta vencedora da licitação.
Art. 4o - O prazo da concessão de que trata este decreto será de 10 (dez) anos.
Art. 5o - Ai empresa concessionária deverá, sem ônus para o Município, fornecer, 
instalar, conservar e substituir os equipamentos empregados no sistema, bem como 
realizar todas as! obras, inclusive sinalização viária, que se fizerem . necessárias à 
operação dá concessão. . 1 :
Art. :6o - As vagas de concessão compreenderão aquelas atualmente exploradas pelo 
sistema de Zona Azul, devendo ser ampliadas, atingindo o limite máximo de ampliação 
de 50% (cinqüenta por cento) e mínimo de 37,5% (trinta é sete e meio por cento), 
Parágrafo: único:- As vagas acrescidas nas vias e logradouros públicos deverão ser 
especificadas ipêla: Companhia de: Engenharia de Tráfego. :- CET e pela Secretaria 
Municipal de Transportes. :i ■ . T1 >•
Art. 7o - As:vagás:de concessão, considerado o seu total,:deverão ser distribuídas em 
no máximo, 3.Í (três) lotes, para efeito de licitação e concessão, os quais serão 
devidamente discriminados no respectivo edital.
Art. 8o - O valor em reais da Unidade de Estacionamento será aquele praticado no ato 
da outorga dá concessão e o reajuste deverá obedecer a -periodicidáde; o índice e o 
critério estabelecidos pela legislação pertinente, : devidamente, consignados no 
respectivo termo. : t '/::i v; :
Parágrafo único hA Unidade de Estacionamento:corresponde ao período de 30 (trinta) 
minutos. x': c ■' c :
Art. 9o - O período máximo permitido: para a utilização das vagas dos estacionamentos 
rotativos é de 2 (duas) horas, ou. àquele estabelecido pelo poder.: concedente, de 
acordo com :asi características das vias e logradoúros públicos: "

‘."'C '' ■ : ;; ' <•} ;■

c; < 1 ■

, . ..... s . . ' • ’ ■ i • ' ; < , i
■; • ■

1 '

\ , :■ 7;?ç?!d cít: C ■:
. ;. , , • • • . ...

i . i >; 1' i:.7T : IJ’ i '• d’‘ ‘ i !

■' : ’' u'jcí ■ : i li. '"1 ■ ■
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Parágrafo único - Os estacionamentos rotativos em vias e logradouros públicos 
poderão funcionar no período compreendido entre 07h00 e 24h00, de 2a a 6a feira e, 
entre 07h00 e l;3h00 áos sábados, .ou, se necessário e à critério da Secretaria 
Municipal de Transportes; :em período menor. i
Art. 10 4!O veículo que'.exceder o período máximo contínuo fixado ou o não uso do 
equipamento de controle regularmente adotado será considerado como 
estacionamento em desacordo com as condições regulamentadas especificamente pela 
sinalização, sujeitando-se o usuário às penalidades previstas na legislação de trânsito 
em vigor.
Art. 11-0 termo de outorga da concessão deverá conter, entre outras disposições, as 
seguintes cláusulas obrigatórias:
I - O objeto, a área e o prazo da concessão;
II - As condições de exploração dos estacionamentos, inclusive com previsão de regras 
e parâmetros de aferição das receitas, auditorias e acompanhamento de arrecadação;
III - As condições econômicas e financeiras da exploração, prevendo, inclusive, os 
mecanismos de preservação do equilíbrio inicialmente estabelecido;
IV - A forma e a periodicidade do pagamento do ônus ao Poder Público;
V - A obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da 
concessionária;
VI - Critérios e mecanismos de revisão do preço cobrado pela concessionária dos 
usuários das vagas e do ônus a ser pago;
VII - Os direitos, garantias e obrigações da concessionária e do Poder Público 
concedente, inclusive os relacionados às necessidades de futura alteração ou 
ampliação da exploração concedida, bem como os relativos ao aperfeiçoamento e 
modernização dos equipamentos e instalações empregados;.,
VIII - Os: direitos e deveres dos usuários das vagas de estacionamento; bem como o 
dever da concessionária de manter os usuários permanente, e . suficientemente 
informados acerca do funcionamento do sistema;
IX - A forrha'.de .relacionamento da .concessionária com os. agentes do Podér Público 
encarregados da fiscalização de trânsito e da atividade administrativa dè:polícia;
X - Eventuais- penalidades que : possam ser aplicadas: à concesisionária pelo 
descumprimen.to das normas legais e'contratuais para exploração da concessão;
XI - As hipóteses e procedimentos para extinção antecipada da concessão;
XII - As hipóteses e os critérios para cálculo etforma de pagamento de indenizações 
devidas à concessionária; inclusive para os casos de extinção antecipada da concessão 
por ato ou fato não imputável à mesma;
XIII - As condições de eventual prorrogação da concessão; ! ,; i
XIV - 0 prazo:!parà fornecimento é instalação dos equipamentos e para realização das
obras necessárias;: bem còmo o prazo ^máximo para início :da exploração das vagas de 
estacionamento;<: : :i "r i ;
XV - O foro=e-:o?modo dé resolução amigável de eventuais divergências que surjam ao
lóngo do prazõide: vigência da concessão. ar " ;?i ■
Art. 12 - A. concessionária deverá oferecer, na forma da lei, garantia do fiel 
tumprimento :das obrigações que por.éla venham a ser assumidas como contrapartida, 
inclusive Ias /referentes: ao fornecimento, à instalação, ao funcionamento e à 
hhanutenção'dos equipamentos vinculados à concessão. r : .
Art. 13 - A outorga da concessão, nãó: implicará, em hipótese alguma, a transférência 
da atividadé:admiriistrativa de polícia ou da atribuição da fiscalização do cumprimento 
da legislação ■'de : trânsito ou das.normas de estacionamento, atividades que 
continuarãó aüser.exercidas pelos agentes do Poder Público,tna forma da lei;
Art. 14 - Compete à’Secretaria . Municipal de Transporte organizar; .gerenciar te 
fiscalizar a concessão para exploração dos estacipnamentos rotativos.
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Ãrt. 15 - A Secretaria Municipal de Transportes poderá transferir para empresa pública 
municipal! oú para sociedade de economia mista controlada pela Prefeitura a 
competência para organizar, gerenciar e fiscalizar a concessão para exploração dos 
estacionamentos rotativos.
Art. 16 - As receitas decorrentes do pagamento, pela concessionária, do ônus 
decorrente da exploração concedida, serão recolhidas à entidade a quem competir a 
organização, o gerenciamento e a fiscalização da concessão.
Art. 17 - Será de responsabilidade da Concessionária o ressarcimento integral à 
entidade a quem competir a organização, o gerenciamento e a fiscalização da 
concessão, dos custos referentes aos agentes de fiscalização de trânsito e da atividade 
administrativa da polícia.,' i; j
Art. 18 -J Este decreto êritrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário]::: ■ j ' I I

I ■ U I
CELSO PITTA - PREFEITO

r ’ * • •*! ' - ; ■ í ft;' t : a'. . '

■21. '■
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa : 11661

Total de referências : 1

1/1 i
Título: DECRETO N° 11.661 30/12/1974 (ver documento)

Revogádo(a)'parcialmente i ,
j Ementa: Dispõe sobre permissão de exploração de estacionamento de vias e logradouros públicos do 

! ; 1 Município, e dá outras providênciasí
Revogação: Decreto^n0 29.908/1991 - Revoga o art. 4o deste Decreto, (ver documento)
Alterações: Dec. 22Í230/1986 - Altera o art. 5o deste Decreto.; (ver documento)

Dec. 32.595/1992 - Exclui área municipal da permissão de uso concecida por este Decreto.
(ver documento)

í Back 1

: ia i

Ba ;

■ i •

:rai fa

T'tuic: r:

i ineritB :j-

. ' ■ • . ü.i : ; :
! í’i 

iü- ' ■ ' pc ■ I Ír7

- 1 .

: cl 1 : D

■ ' di r <

■ • .' i<: : i 1 ■ !

: i -t • ■ .i'. íj ■■ f ’’

( .1'., .i-.’.'J

TL.'aiii.i::..'

http ://cm3 32adm/scripts/wxis .exe/iah/ 25/7/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

27
2/

20
05

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

51
66

6.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 12/01/2021 16:03:01.

 fls. 79



DECRETO N.o 11.661, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1974 Folha___!
Proc. N°.<

Dispõe sobre permissão de exploracãa 
de estacionamento em vias e lo^fa? 
douros públicos do Município e dá 
outras providências.

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei,

uecreta:

Art. 1? — Fica permitida à Empresa Municipal de Urbanização — 
EMURB — a exploração direta ou indireta, a título precário e gratuito, do 
estacionamento de veículos nas vias e logradouros públicos do Município.

Art. 2? — Serão objeto da presente permissão as áreas que forem 
estabelecidas através de sinalização regulamentadora pelo Departamento de 
Operação do Sistema Viário — DSV da Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 3? — Nas áreas delimitadas em conformidade com o artigo- 
anterior, o estacionamento remunerado de veículos se fará nos dias e horá­
rios especificados nas respectivas placas de sinalização.

• 1 » ' 1 : 1 '
Art. 4? — Nas vias e logradouros públicos, em que houver fixação de 

horário para carga e descarga, a exploração de estacionamento só será permi­
tida fora do período determinado para aquela finalidade. i : j

Art. 59 — 0 período máximo de estacionamento contínuo será de 2 
(duas) horas, vedada a sua prorrogação.

Parágrafo único — Será considerado como estacionamento em desa­
cordo còm ã regulamentação, sujeitando-se o usuário às penalidades previs­
tas na legislação de trânsito ém vigor, o veículo que exceder o período 
máximo de estacionamento cohtínuo estabelecido neste artigò.

... ■' .1- >

Art. 69 — Ao DSV, através do Comando de Policiamento dè Trânsito, 
caberá fornecer os elementos de fiscalização necessários ao cumprimento do 
disposto ino parágrafo único do artigo anterior. 1 i

■' . ;/ ■ i/ r J. : ? . / :
Art. í79 — Fica estabelecido na base de Cr $2,00 (dois cruzeiros) o 

preço correspondente a um período único de 2 (duas) horas de estaciona­
mento contínuo. i i

Parágrafo único — Os eventuais reajustes do preço ora estipulado serão 
processados, a pedido da permissionária, ouvidos os órgãos competentes.

\’"l. '■ ; ' i : : r. ■. :

Art. 99 — À Prefeitura do Município de São Paulo nenhuma respon­
sabilidade caberá, por acidentes, danos,l furtos oú prejuízos de qualquer 
natureza que os veículos ou seus usuários venham a sofrer nos locais 
permitidos.,: i<; ! í ■ ■ • • ■;

I
l 1.

Art. 10 
revogadas:as disposições em contrário

Prefeitura do Município :dé São Paulo, aos 30 de dezembro de 1974, 
4219 da ifundação de São Paulo. — O Préfeito, Miguel Colasuonno — O Se­
cretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theóphílo Arthur de Siqueira 
Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, Vicente de Paula Oliveira — O 
Secretário ’dé Obras, Ivan Lubachescki —' O Secretário Municipal de Trans­
portes, Mário Alves de Melo - O Secretário dos Negócios Extraordinários, 
Luiz Mendonça de Freitas.

Este Decreto entrará em vigor no dia 06 de janeiro de 1975,
i • : ■ '

Pubiiçajdo na Chefia do Gabinete dò Prefeito, ein 30 de dezembro de 

1974. — 0 Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.
I
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Polhapage 1 of 1 63 ;
Proc.

AlessáQdtaM 5SãW
RF<Í-(.135

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa! 22230

í Total de referências : 1

1/1
Título: DECRETO N° 22.230 20/05/1986 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Confere nova redação ao artigo 5o do Decreto n° 11.661, de 30 de dezembro de 1974, e dá 

outras providências.
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DECRETO N9 22.230 , DE 20 DE Máio DE 1.986
1 . :
I Confere nova redaçao ao artigo 59 do De-

; ereto n<? 11.661, de 30 de dezembro de 
, Í974, e dá outras providências.

JÂNIO DA SILVA:QUADRGS, Prefeito ão Município de São Pau­
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por 
lei,
DECRETA :

Art. 19-0 artigo 59 do Decreto n9 
11,661, de 30 de dezembro de 1974, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

"Art. 59-0 período de estacionamento 
contínuo, nas vias e logradouros públicos, será fixado 
através de Portaria do Secretário Municipal de Transpor­
tes .

Parágrafo único - Será considerado como 
estacionamento em desacordo com a regulamentação, sujei­
tando-se o usuário às penalidades previstas na legislação 
de trânsito em vigor, o veículo que exceder o período má­
ximo contínuo,a ser fixado nos> termos deste artigo”.

Art. 29 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario.
PREFEITURA D0 MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de Maio 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal ...de 
Transportes ;'-j • i i.:,

ALEX F.REUA NETTO, Secretário dos'Negóciosi Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Goverho Municipal, em 20 de 
Maio' de 1.986. ' J ,:l
JOÃO'CARLOS FREITAS DE CAMARGO,'Secretárib do Governo Mu 
nicipal

■ ? '• ’■ {;

! C<: 1 , <• :: r c çf, ; :

cc i:. : .í.c i

ti nrxi j?c r 1 : í:
■ ■ f ■! í II ,'C!

.• ' í.-; ’ , 1 1

c :' í i f.i ■ - ' .i 1/
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Câmara Municipal de São Paulo
Folha ( 
Proc. N°.

Alessa 
RF

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 29908

Total de referências : 1

'í; . ; ( ■

DECREt'o N° 29.908 15/07/1991 (ver documento 1
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a permissão de exploração de estacionamento rotativo para carga e descarga
em vias e logradouros públicos do Município de Sao Paulo, e da outras providencias.
Revoga o art. 4o do Decreto n° 11.661/1974

I
Título:

Ementa;

Revogação:

[ Back ] i
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^ofha_ A
Proc. Na

DECRETO NQ 29.908 , DE 15 DE JULHO DE 1991 ~ Àfess'
■_ R

Dispõe sobre a permissão de exploração de 
estacionamento rotativo para carga e' des­
carga em vias e logradourostpúblicos .do 
Município de Sao Paulo, e dá outras proví, 
dencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSAX Prefeita do_Municipio de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA:

.Art. IO - Fica permitida à Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET, a exploração direta ou indi­
reta, a título precário e.gratuito, do estacionamento ro­
tativo de veículos da espécie caminhão e caminhoneta, pa­
ra carga e descarga, nas vias e logradouros públicos do 
Município. iz _ <

Art. 22 - Serão objeto da presente per­
missão as áreas , que forem estabelecidas através de sinali 
zação regulamentadora pelo Departamento de.Operação do 
Sistema Viário - DSV, da Secretaria Municipal de Transpor 
tes.

Art. 32 - Nas areas delimitadas em con­
formidade com o artigo anterior* o estacionamento remune­
rado dos veículos especificados no artigo 12, se fará nos 
dias e horários indicados nas respectivas placas de sina­
lização.

Art . 42-0 período de estacionamento, con­
tínuo de veículos,para carga e. descarga, sera fixado atra 
vés de Portaria do Secretário Municipal de Transportes.

Parágrafo único - Será considèrado como 
estacionamento.em desacordo com a regulamentação, sujei- 
tando^se o usuário ás penalidades previstas na legislação 
de transito em vigor, o veículo de carga que exceder o pe 
riodo^maximo continuo,' a ser fixado nos termos deste ar 
tigo.j ■; ,

Art. 52 - Cabera ao Departamento de Opera 
ção do Sistema Viário - DSV, fornecer os elementos de fis 
calizaçáo necessários ao cumprimento do disposto :no para 
grafo-unico do artigo anterior.; ? : ' i

Art. 62 - Fica estabelecido na base <fe Crí 
400100 (quatrocentos cruzeiros)j , o preço. correspondente a um 
período de 60 (sessenta) minutos de estacionamento contj^ 
nuo pára carga e descarga.. k- i

.i Paragrafo unico - 0 reajuste dopreço re
ferido no 'caput” deste artigo sera procedido nos termos 
do disposto no § 12 do artigo 19 do Decreto n2 27.867, de 
7 de julho de 1989, com a redação conferida pelo Decreto 
i?2 29.717, de 2 de maio de 1991;
_ i. r'.' :>• Art. 72 - A Prefeitura dó.Município -' :de

são Paulo- nenhuma responsabilidade caberá pôr acidentes, 
danos,lfurtos ou prejuízos de.qualquer natureza que os 
yeiculqs de carga ou seus usuários venham a sofrer nos lo 
cais.permitidos. ■:>; ~

i j i Art. 8Q_- Este ;decrcto entrará ;cin k. vigor
na.data de sua publicação revogadas as disposições em con 
trário, especialmente o artigo 42 do Decreto h2 11.661,de 
30 de dezembro de 1974 i

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sAo PAULO, aós 15 de jülho de 
1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINÀ DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
LÚCIOGREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretária do Governo Municipal, em 15 de 
julho de 1991.
ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretária do 
Governo Municipal

|-
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Folha Pas
Proc. N°4J

.1^ 1

AlesstaP >akl
RRZÍ1.V36

Base de dados : legis

Pesquisa: 36073

Total de referências : 1

1/1
Título: DECRETO N° 36.073 09/05/1996 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a reserva de vaga nos estacionamentos rotativos pagos, tipo Zona Azul, para 

veiculos1 dirigidos ou conduzindo pessoas portadoras de deficiência ambulatorial, e da outras 
providencias.
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Proc.

DECRETO Ns 36.073 , DE 9 DE MAIO DE
Dispõe sobre a reserva de vaga _ 
namentos rotativos pagos, tipo Zona Azul, 
para veiculos dirigidos ou conduzindo pes 
soas portadoras de deficiência ambulato 
rial, e dá outras providências.

1996 —ÂleWMra

nos estacio ■

FAULO MALUF,^Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA :

Art. Io - Ficaxa criadas, <nos estaciona­
mentos rotativos pagos, tipo Zona Azul, vagas rotativas 
espéciais para o estacionamento exclusivo de veículos 
dirigidos ou conduzindo pessoas portadoras de deficiên­
cia ambulatorial.

Parágrafo único - Para os fins deste de­
creto, considera-se portadora de deficiência ambulato­
rial:

a) a pessoa com incapacidade motora autô­
noma permanente nos membros inferiores (MMII) ou membros 
superiores e inferiores (MMSS/MMII), que a. obrigue a 
utilizar, temporária ou permanentemente, cadeira de. ro­
das, aparelhagem ortopédica ou próteses; .,

b) a pessoa com incapacidade motora autô­
noma decorrente de incapacidade mental.

. I Art. 2o - A Secretaria . Múnicipal de
Transportes - SMT, através do Departamento de Operação 
do Sistema Viário - DSV, estabelecerá normas e5 procedi­
mentos visando a. adequáção e exéquibilidade da; Ireserva 
de vagas de que . trata este decreto. , : eiÍA/i U

Art. 3® c-: As despesas com a execução 
deste deçreto correrão.por conta de. dotação orçamentária 
própria..; '■ ' ::i '... 1 ■<'

' Art. 4°! Este dêcrèto entrará em' vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
contrário. disposições em

PREFEITURA DO MUNICÍPIOJDE SÃOJPAULO, aos i ;9 de maio 
de 1996V4439 da fundação de São Paulo. :
PAULO MALUF, PREFEITO i : ::: :■ :j
MONICAHERMAN SÁLEM CAGGIANO, Secretária dos Negocios Ju­
rídicos' < ■ ;. ■ 'i; I ■ ■ i < -
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretário Municipal de Trains- 
portes . •..• . I;
ROBERTOrPAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da ,Se- 
cretariaiMunicipal do Planejamento j I'.i.rirnc
Publicado na Secretaria do Governo. Municipal, em: .de

mai.O:;.:: i; de 1996. \ ; -
EDEVALDO ALVES DA SILVAjrSecretario do Governo Municipal
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miP.__ ___________
SECHETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE.ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 
Arquiva  ̂novaments em ‘ /~ryC/f

Adriana^fpa^a Sirva 
Consultor/i écnwCLegislatlvo 

' RB 8/5579
RF 11.139

Segue(m) juntado(s), r. 
documentc(s) rui 
na 6°l e fcii.r- 
sob n

Lucas Manu1^ . . - -
Técnico Adminifcíraiívo

RF 11.234
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Fo ha n do Processo
de

Lucas Manvjü
Técnico Admiiwirativo

RF 1W4

REQUERIMENTO
RDS

159/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 454/91, PL 518/99, 
PL 571/04, £1 272/05} PL 38.1/05, PL 799/05, PL 261/06, PL 412/06, PL 478/06, PL 

667/08, PL 300/09, PL 710/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 234/11, PL 245/11, PL 324/12, 

PL 335/12, PL 344/12, PL 378/12, PL 430/12 PL 243/13, PL 626/13, PL 627/13, PL 

628/13, <l^£ 04enS. PL 133/14, PL 279/14, PL 355/14, PL 484/14, PL 505/14, PL 509/14 
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I " Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017

Vereador Antônib Donato 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°

Papelpara informação, rubricado como folha n

,......

ÀSGP.33

Lucas ‘Manter
Técnica A

RF 11.234

f

Sr. Supervisor, j

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes^ -

17/02/2017

Supervisor d
I CALEARI

trole do Processo Legislativo 
<22

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-159/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

I

UBIRAJARA DE FARIA^J PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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